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ATA DA 299ª REUNIÃO ORDINÁRIA DO CEPRAM

Aos vinte e oito dias do mês de julho do ano de dois mil e seis, às quatorze horas e trinta minutos, na sala de reuniões da Secretaria de Meio Ambiente e Recursos Hídricos - SEMARH, teve início a 299ª Reunião Ordinária do Conselho Estadual de Meio Ambiente – CEPRAM, conduzida pelo conselheiro Emanuel Mendonça, presidente em exercício. Estiveram presentes os seguintes conselheiros: Hélio Gamalho, representante da Secretaria da Indústria, Comércio e Mineração – SICM; Joás Brandão, representante da entidade ambientalista Grupo Ambientalista de Palmeiras – GAP; João Aurélio, representante da Secretaria da Agricultura, Irrigação e Reforma Agrária – SEAGRI; João Marcos Miranda de Souza, representante da entidade ambientalista Grupo de Recomposição Ambiental – GERMEN; Josemário Martins da Silva e Fernando Oliveira, representantes titular e suplente, respectivamente da Federação dos Trabalhadores da Agricultura do Estado da Bahia - FETAG; Maria Conceição Riccio, representante da Secretaria da Saúde do Estado da Bahia - SESAB; Melquíades Oliveira, representante da entidade ambientalista Centro de Pesquisa e Desenvolvimento do Extremo Sul da Bahia – CEPEDES; Paolo Botticelli, representante da entidade ambientalista Projeto Amiga Tartaruga – PAT-ECOSMAR; Renato Cunha, representante da entidade ambientalista Grupo Ambientalista da Bahia – GAMBÁ, Walmir do Carmo, representante da entidade ambientalista Grupo de Resistência às Agressões ao Meio ambiente – GRAMA e Vera Frazão, representante da Secretaria de Infra-Estrutura – SEINFRA. Estiveram presentes: Ana Cristina Mascarenhas, Carla Mariane Souza, Eliuda Soares, Larissa Cayres, Alice Kraychete e Jader Cardoso, da Secretaria Executiva do CEPRAM; senhores Luiz Cezar Gil, Diretor de Licenciamento, Ronaldo Martins da Silva, Diretor de Fiscalização e Monitoramento, Hosana Gaspar, coordenadora da Qualidade do CRA. Como convidados: Lívia Castelo Branco, interlocutora da Secretaria de Desenvolvimento Urbano - SEDUR. Constaram na pauta: Abertura da sessão; Apresentações referentes à situação dos processos de Autos de Infração de todas as naturezas, em trâmite no âmbito do CRA; Posse de novo conselheiro: Sr. Oscar Artaza, representante da entidade ambientalista Associação Flora Brasil, suplente da entidade ambientalista GAMBÁ; Discussão e votação da Ata da 298ª Reunião Ordinária; Relato dos Processos: Novos; O que Ocorrer: Composição da Câmara Técnica de Saneamento Ambiental – CTSA. O conselheiro Emanuel cumprimentou a todos e como havia quorum regimental, declarou aberta a sessão; mencionou a questão de veiculação na imprensa de matérias referentes à atuação do Conselho disse que foi veiculada uma notícia em uma rede nacional de informações ambientais associada ao licenciamento do Projeto de Carcinicultura, a qual informou que aquele Conselho não discutia políticas públicas e que os ambientalistas deixariam de participar daquele colegiado. Concomitantemente a Secretaria Executiva do CEPRAM elaborou uma matéria intitulada: ”O CEPRAM e a sua trajetória de políticas públicas” e anexou quadros contendo levantamento dos assuntos temáticos apresentados e discutidos desde 2004 até o presente; informou que se ausentaria às 17 horas, por motivos pessoais, e naquele momento indicou a conselheira Vera Frazão para substituí-lo a partir de sua ausência. O conselheiro Renato Cunha teceu alguns esclarecimentos com referência à mencionada matéria e disse que, na sua opinião, havia alguém com interesse próprio em prejudicar o GAMBÁ, bem como o CEPRAM, que se aproveitou de uma matéria muito antiga que falava sobre a saída de ambientalistas do Conselho e noticiou-a como atual. Em seguida, o conselheiro Emanuel passou a palavra para a senhora Ana Paula Assis que fez demonstração do fluxo simplificado dos processos de multa e seu funcionamento; informou que do período de 1988 a junho de 2006 foram aplicadas 1.880 multas num valor monetário de R$ 15.875.249,74 (quinze milhões oitocentos e setenta e cinco mil, duzentos e quarenta e nove reais, e setenta e quatro centavos); disse que foram recohidas durante esse período o valor referente à correspondente a 727 multas, R$ 4.909.522,22 (quatro milhões, novecentos e nove mil, quinhentos e vinte e dois reais e vinte e dois centavos); ressaltou que fora identificado que as multas recebidas foram as de menor valor, sendo as demais recorridas em processos de execução; apresentou a situação dos processos de multas atuais; registrou a existência do Decreto nº 9.958, de 30 de março de 2006, que previa a possibilidade de parcelamento de multa em até cinco vezes, independente do seu valor, com juros fixados em um por cento ao mês; apresentou um demonstrativo de como funciona o cálculo para quitação do débito e seus procedimentos. Por fim, chamou a atenção para o aumento do número de defesas por parte dos autuados antes da homologação. O conselheiro Emanuel agradeceu à senhora Ana Paula e abriu espaço para os questionamentos deste colegiado. O conselheiro Renato Cunha perguntou como era feito o julgamento de defesa. A senhora Ana Paula respondeu que uma vez apresentada a defesa, era dado conhecimento ao técnico que impetrou o Auto e submetida ao Diretor da área para aprovação, ou não; em seguida, era encaminhada à Procuradoria Jurídica para elaboração do seu Parecer com base na infração que fora aplicada pelo técnico e na defesa proposta pelo interessado. O conselheiro Emanuel passou a palavra a senhora Larissa Cayres que perguntou como o CRA vinha enfrentado o desafio quanto à valoração da multa. O conselheiro Emanuel passou a palavra ao senhor Ronaldo Martins que respondeu à pergunta dizendo que não se tratava de um problema unicamente do Estado da Bahia e que infelizmente não existiam critérios e objetivos expressos em nenhuma legislação para estabelecer valor, utilizando-se a interpretação sistemática da Legislação Estadual para se definir critérios e considerou-os muitos subjetivos. O conselheiro Paolo perguntou se existiam penas acessórias como a suspensão de licenciamento. A senhora Ana Paula respondeu que não. O conselheiro Joás Brandão informou que a Prefeitura de Palmeiras havia sido autuada na gestão anterior e o objetivo da autuação fora cumprido na gestão atual; questionou se ainda assim seria passível de atendimento à multa. A senhora Ana Paula respondeu que sim, porém o orientou que informasse a Prefeitura que procurasse o CRA para propor a celebração de um Termo de Compromisso para reparação de dano causado, podendo ter a redução de até 50% do valor total da multa. Por fim, o conselheiro Emanuel propôs que fosse apresentado de seis em seis meses aquela matéria para o colegiado do CEPRAM, visando atualização das informações. Ato contínuo, passou para a posse do novo conselheiro senhor Oscar Artaza que justificou por e-mail que não poderia se fazer presente por motivos de compromissos inadiáveis anteriormente. O conselheiro Emanuel em consonância com todo o colegiado considerou empossado o então conselheiro. Em seguida, colocou em discussão e votação a Ata da 298ª reunião, a qual foi aprovada com alteração solicitada pelo conselheiro Walmir do Carmo. O conselheiro Emanuel passou para o Relato dos Processos Novos; questionou se havia solicitação de Adiamento; registrou que o Processo nº 2005-003300/TEC/AIMU-0099, Reta Atlântico, referente ao Auto de Infração de Multa fora retirado de pauta, tendo em vista a tramitação de um Termo de Ajuste de Conduta – TAC. O senhor Ronaldo Martins esclareceu que estaria sendo assinado o referido TAC em conseqüência do objeto daquela multa; ressaltou que uma vez assinado qualquer Termo de Compromisso pelo interessado, automaticamente todos os processos de Auto de Infração aplicados sofriam suspensão temporária até o cumprimento do Termo. O conselheiro relator Hélio Gamalho solicitou diligenciamento aos processos nºs 2003-001613/TEC/LS-0310, Peval S/A; 2004-001657/TEC/LS-0271, Água Marinha Mineração Ltda e 2004-002884/TEC/LS-0473, Carsil Mineração Ltda. referentes à solicitação de revogação da Licença Simplificada, tendo vista que foram aprovadas três Resoluções respectivas aos mesmos, há mais de hum ano, aprovando as referidas Licenças por um prazo de hum ano, a partir da assinatura de um Termo de Compromisso, e não fora identificado pelo conselheiro a concessão das referidas Licenças, e nenhum registro de assinatura do referido Termo; disse que foi proposto por cada um dos interessados um tipo de solução e que, com a edição da Resolução 369/2006 do CONAMA, que disciplinou a questão de mineração em Área de Proteção Permanente – APP, exatamente do que tratava os três casos em questão, seriam necessárias informações complementares para um parecer conclusivo. O conselheiro João Marcos e relator do  Processo nº 2005-004174/TEC/NT-0003, CRA, referente à Norma Técnica que propôs critérios e diretrizes para elaboração e apresentação de plantas georeferenciadas e imagens de satélite atuais, solicitou diligência e justificou a necessidade do CRA esclarecer algumas informações constantes no seu Parecer. Um dos primeiros questionamentos do conselheiro João Marcos foi com relação aos custos das imagens. O conselheiro Emanuel passou a palavra à senhora Margareth Peixoto Maia, coordenadora do Projeto Geo-Bahia do CRA, a qual esclareceu que, com relação a elaboração da planta georeferenciada do empreendimento, estava sendo solicitado em CAD, procedimento simples, através de um projeto com custo estimado em mil reais para empreendimento de médio porte, aumentando gradativamente de acordo com o porte do empreendimento; com relação às imagens de satélite, poderão ser obtidas gratuitamente. O conselheiro aceitou os esclarecimentos e retirou o seu pedido de diligenciamento. A conselheira Vera Frazão solicitou diligenciamento ao Processo nº 2005-007226/TEC/AIMU-0322, NM Construtora Ltda e registrou que a empresa se colocou à disposição e convidou os conselheiros para uma possível visita ao local. O conselheiro Walmir informou que estaria tramitando no IBAMA um embargo contra a construção de quatro bangalôs na área do empreendimento, em desrespeito à preamar máxima da maré, por desconhecimento das leis. O conselheiro Walmir do Carmo relator do Processo nº 2006-000600/TEC/NT-002, Revisão da NT de Licenciamento Ambiental referente às atividades de Postos de Combustíveis, sugeriu uma apresentação sobre a referida Norma para que todos formassem opinião e críticas quanto às mudanças propostas pelo CRA esclarecendo que à Resolução que aprovou aquela Norma Técnica na reunião recente e que carecia de maior discussão. O conselheiro Emanuel passou a palavra ao senhor Cezar Gil que esclareceu que aquelas modificações estavam sendo propostas para facilitar a sua aplicação, diminuir as exigências, ajustar o texto de forma mais compreensível, evitando-se a publicação na íntegra, e afirmou que o teor permaneceria o mesmo. O conselheiro Emanuel declarou, em consonância com o colegiado, o diligenciamento ao processo, bem como a sugestão de apresentação na próxima reunião da referida Norma pela senhora Lília Maria Macedo, coordenadora de Licenciamento Simplificado e Autorização Ambiental – COLISA/CRA. Ato contínuo, passou para as solicitações de Destaques: registrou o pedido de destaque ao Processo nº 2006-004174/TEC/NT-0003, Norma Técnica nº 003, critérios e diretrizes para elaboração e apresentação de plantas georeferenciadas e imagens de satélites atuais, conselheiro relator João Marcos; Processo nº 2006-001856/TEC/LL-0021, Alcom Petróleo Ltda, conselheiro relator Hélio Gamalho; Processo nº 2006-002927/TEC/LL-0032, Consórcio ERG Petróleo e Gás, conselheiro relator Hélio Gamalho; Processo nº 2006-001001/TEC/LL-0014, Prefeitura Municipal de Ipiaú, conselheira relatora Vera Frazão; Processo nº 14200600031099, SFC/SEMARH, alterações da Resolução que criou a Câmara Técnica de Unidade de Conservação – CTUC, conselheiro relator Anésio Miranda. O conselheiro Renato Cunha questionou a quantidade de processos constados em Pauta Suplementar, inviabilizando o acesso aos documentos, bem como às informações fundamentadas dos respectivos processos. O conselheiro Emanuel passou a palavra ao senhor Cezar Gil que esclareceu que devido ao prazo estabelecido no Regimento Interno do CEPRAM para entrega dos CD´S, uma vez concluído o processo, constaria na Pauta principal, e os demais processos em fase de conclusão no período que antecedesse à reunião, poderiam constar em Pauta Suplementar por causa das demandas, evitando-se prejuízos a terceiros. O conselheiro Emanuel enfatizou que o colegiado estaria livre para tomar qualquer decisão cabível. A senhora Ana Cristina sugeriu que o CRA articulasse um mecanismo que facilitasse os conselheiros consultar os processos via Internet, através do sistema Cérberus, se for o caso. O conselheiro Renato Cunha propôs que fosse enviado via e-mail aos conselheiros pelo menos os Pareceres Técnico e Jurídico, para conhecimento antecipado de todos, já que não seria possível enviar o CD. O conselheiro Emanuel passou a palavra ao senhor Cezar Gil que ressaltou que aqueles documentos são anexados ao Processo através do sistema Cerbérus. Passou para a aprovação sob rito sumário: Processo nº 2005-006160/TEC/AIAD-0429, CAF Santa Bárbara Ltda, conselheiro relator Melquíades, que apresentou seu voto favorável pela manutenção da Advertência; Processos nºs 2004-004611/TEC/AIAD-0336, Prefeitura Municipal de Tanquinho e 2004-003024/TEC/AIAD-0225, Chocolates Dulfy Ltda, conselheiro relator José Passos, que encaminhou votos favoráveis pela manutenção dos Autos de Infração, e justificativa de ausência por motivos de viagem inadiável; Processos nºs 2005-005306/TEC/AIMU-0163, Yann Segard e 2005-005354/TEC/AIMU-0177, Trevo Derivados de Petróleo Ltda, conselheira relatora Conceição Riccio, que apresentou votos favoráveis pela manutenção das multas, respectivamente. Passou para o Processo nº 14200600031099, SFC/SEMARH, Alteração da Câmara Técnica de Unidade de Conservação – CTUC, conselheiro relator Anésio Miranda, registrando-o como pedido de destaque, e citou a presença do senhor Thelmo Gavazza, diretor de Biodiversidade da Superintendência de Biodiversidade, Florestas e Unidade de Conservação, que comentou sobre aquela proposta de alteração. O conselheiro Emanuel passou a palavra a senhora Larissa Cayres que esclareceu que a Resolução que instituiu a CTUC fora anteriormente apresentada e discutida na referida Câmara e submetida a Secretaria Executiva do CEPRAM para elaborar uma proposta de Resolução que alterasse a denominação da mesma para Câmara Técnica de Biodiversidade, Unidades de Conservação e demais Áreas Protegidas e acrescentou algumas competências específicas aos temas fauna e outros aspectos. O conselheiro Anésio apresentou seu voto favorável à alteração da Câmara Técnica de Unidade de Conservação – CTUC. O conselheiro Emanuel considerou a aprovação daquele processo com o de acordo do colegiado. Passou para o Processo nº 1420060002021, Reta Atlântico Brasil Ltda, referente à solicitação de adequação do ZEE da APA Litoral Norte, conselheiro relator Renato Cunha, que comentou ter sido a matéria discutida na Câmara Técnica de Unidades de Conservação, registrando as alterações do ZEE e disse que o projeto tinha que se adequar ao Zoneamento e não o Zoneamento ao projeto.; disse que o ZEE daquela APA merecia uma readequação, devendo ser repensado como um todo; disse que participou da reunião de Conselho Gestor da APA e todos foram unânimes em objetivar a viabilização da conservação ambiental na APA; registrou que naqueles tipo de projetos fosse aplicado a Compensação a ser paga, conforme os condicionantes estabelecidos e ressaltou que um dos usos dessa compensação seria destinado para a revisão de zoneamento e que caberia a aceleração desse procedimento; disse que com referência ao empreendimento Reta Atlântico, estava proposto o re-zoneamento para três áreas: cordão de dunas, alagadiça e a parte interna do projeto, ou seja a Zona de Proteção Rigorosa - ZPR e a Zona de Proteção Visual - ZPV, bem como a extensão da ZPV até o final da propriedade; por fim, apresentou seu voto favorável à revisão e ressaltou que naquela área deveria ser considerada a norma da SEMARH/CEPRAM, ou seja, permitir apenas a construção para o turismo ecológico; disse que, em atendimento ao objeto da multa e ao Termo de Ajuste e Conduta estabelecido pelo CRA já estavam sendo modificadas as três zonas; chamou a atenção para a Área de Proteção Permanente – APP, que deveria ter uma distância de cem metros de acordo com o leito maior sazonal. O conselheiro Emanuel colocou em discussão e passou a palavra a senhora Maria das Graças dos Santos Gondim, técnica da Superintendência de Investimentos da Secretaria de Cultura e Turismo, a qual falou que ao se analisar situações de solicitação de ajuste de Zoneamento deveria ser considerado o valor principal que se tem para o turismo como componente paisagístico, que seria interessante que os estudos apresentados fizessem uma análise do ponto de vista espacial às intervenções, e que os tipos de abordagens geralmente eram voltados para geologia, meio biótico, não sendo identificados profissionais envolvidos com habilidade em análise de impacto paisagístico. O conselheiro Josemário registrou que a Comissão criada para o Zoneamento-Econômico-Ecológico - ZEE do Litoral Norte era integrada apenas por membros do Governo. O conselheiro Emanuel esclareceu que aquela Comissão havia sido criada para discutir o ZEE, apresentado na reunião anterior e, posteriormente, seria discutido com os demais segmentos. O conselheiro Josemário sugeriu que os recursos oriundos de Compensação Ambiental fossem utilizados para o re-Zoneamento como um todo da APA. O conselheiro Emanuel passou a palavra à senhora Sarah, que falou da importância das reuniões da Câmara Técnica; informou que a revisão do Plano de Manejo para APA do Litoral Norte constaria na pauta da 1ª Reunião Ordinária da Câmara de Compensação Ambiental, a qual deliberaria sobre as questões dos projetos que deveriam ser apoiados com recursos da referida Compensação, conforme previsto no SNUC; ressaltou que uma das primeiras indicações para o uso desse recurso deveria ser destinado à revisão do ZEE da APA Litoral Norte. Passou para o Processo nº 1420050055577, Oríssio Investimentos, Comércio e Participações Ltda, Proposta de adequação do ZEE da APA Litoral Norte, conselheiro relator Renato Cunha, adiado durante a reunião anterior pelo mesmo conselheiro. O conselheiro Renato falou que esse empreendimento estava situado ao lado do empreendimento Reta Atlântico seguindo para o Norte e que todas as considerações eram semelhantes ao processo anterior; ressaltou que o empreendedor solicitou em uma outra área, na parte interior, definir a questão da área alagadiça, bem como um estudo complementar e seu voto era favorável, considerando os cem metros do leito maior sazonal da Área de Proteção Permanente – APP, pela largura da área alagadiça. O conselheiro Emanuel informou que fora encaminhada uma correspondência ao IBAMA propondo um trabalho em conjunto nas questões do ZEE de ocupação do Litoral Norte e a resposta foi acatando essa sugestão, para tanto seria formado um grupo de trabalho com a participação da Secretaria de Cultura e Turismo, CONDER, e outros órgãos do Estado, e representação da SEMARH e conselheiros do CEPRAM. O conselheiro Renato Cunha falou de sua preocupação com o ZEE previsto para as três áreas prioritárias, e pelas informações que foram apresentadas concluiu que aquelas ações não resolveriam o problema, e propôs que fosse repensado. O conselheiro Emanuel colocou em discussão os dois processos relatados pelo conselheiro Renato Cunha e foram aprovados. O conselheiro Emanuel retomou a análise de processos com pedido de Destaque. Processo nº 2006-001856/TEC/LL-0021, Alcom Petróleo Ltda. e Processo nº 2006-002927/TEC/LL-0032, Consórcio ERG Petróleo e Gás, conselheiro relator Hélio Gamalho que apresentou votos favoráveis registrando que estavam bem instruídos pelo CRA. O conselheiro Emanuel colocou em discussão. O conselheiro Josemário solicitou vistas ao Processo da Alcom Petróleo Ltda. devido à exploração de área que estaria no perímetro urbano e porque não teve acesso ao mesmo, e gostaria de adequar sugestões aos procedimentos. O conselheiro Emanuel concedeu o pedido de vistas ao conselheiro Josemário. Quanto ao Processo da Consórcio ERG Petróleo, o conselheiro Hélio informou que havia uma diferença, pois estava situado na APA da Baía de Todos os Santos e foi emitida uma Anuência Prévia da SFC/SEMARH aprovando a Licença de Localização, permitindo que antes que a empresa requeresse a Licença de Implantação solicitasse Autorização Ambiental para cada poço. O conselheiro Renato Cunha solicitou vistas para analisar melhor os autos do processo, e foi concedida. Passou para o Processo nº 2006-001001/TEC/LL-0014, Prefeitura Municipal de Ipiaú, conselheira Vera Frazão que leu o seu voto favorável. O conselheiro Emanuel colocou em discussão e foi aprovado por unanimidade. Processo nº 2006-004174/TEC/NT-0003, Norma Técnica nº 003, conselheiro João Marcos que apresentou o seu voto favorável pela aprovação. O conselheiro Emanuel colocou em discussão e o conselheiro Hélio solicitou vistas ao processo para aprofundamento sobre o assunto. O conselheiro Emanuel concordou com o pedido de vistas do conselheiro Hélio Gamalho. Passou para o Processo nº 2006-003579/TEC/LI-0035, Agro Empreendimento Vitória Régia Ltda, com Pedido de Vistas pelo conselheiro Renato Cunha, que leu o seu voto e pediu diligenciamento do processo para uma análise mais aprofundada e disse que pretendia visitar o local em comunhão com o conselheiro Melquíades. O conselheiro Emanuel colocou em discussão e citou o parágrafo 7º, do artigo 26: “salvo em casos especiais a juízo do colegiado não serão deferidas diligências a processos em regime de vistas” em seguida, consultou o colegiado se procedia a solicitação de diligência pelo conselheiro Renato Cunha e colocou em votação. O conselheiro Fernando Oliveira se manifestou de acordo com a diligência e colocou conselheiros da FETAG à disposição para acompanhar a análise do processo. O conselheiro João Aurélio salientou que diante do prazo que o processo tramitou com o pedido de vista, poderia ter sido apresentada às informações adicionais pretendidas pelo conselheiro Renato Cunha. O conselheiro Renato respondeu que teve algumas discussões, contatos com pessoas na região, e não se sentia suficientemente esclarecido para apresentar uma abordagem de sua auto-análise. Em seguida, houve acordo da maioria do colegiado em conceder o diligenciamento. Passou para a Pauta Suplementar: Processo nº 2004-007183/TEC/LO-0136 e Processo nº 2004-007195/TEC/LO-0139, Superintendência de Recursos Hídricos – SRH, referentes à operação de Barragem nos municípios de São José do Jacuípe e Piritiba, conselheiro Anésio Miranda que leu o seu voto favorável conforme pareceres acostados aos processos. O conselheiro Emanuel colocou em votação e foram aprovados por unanimidade. Ato contínuo, passou para o Processo nº 2004-007194/TEC/LO-0138, SRH, referente à operação de Barragem no município de Capim Grosso, conselheira relatora Vera Frazão, que leu o seu voto favorável. O conselheiro Emanuel colocou em discussão e foi aprovado por unanimidade. Processo nº 2004-007199/TEC/L0-0140, SRH, Operação de Barragem Ponto Novo, conselheira relatora Conceição Riccio, que leu o seu voto favorável. O conselheiro Emanuel colocou em discussão e foi aprovado por unanimidade. O conselheiro Emanuel consultou o colegiado para a possibilidade de alteração de data da próxima reunião e sugeriu o dia 25 de agosto, sendo acordado por todos; reiterou o convite da Veracel e lançou as datas de 16, 17 ou 18 de agosto como sugestão. Após, definidas as datas de 17 e 18, os conselheiros interessados foram: Vera Frazão, Melquíades, Renato Cunha, Josemário Martins, Anésio, Hélio Gamalho, Walmir do Carmo, Joás Brandão e Emanuel, com a participação da interlocutora Lívia Castelo Branco e de Carla Mariane, da Secretaria Executiva; registrou informação encaminhada pelo Grupo Iberostar, através de correspondência, sobre o lançamento do Programa Tecendo o Amanhã, com investimento de 500 mil dólares no prazo de 2 anos, o qual pretendia desenvolver ações sócio-ambientais que atinjiriam 7.500 famílias e 4.500 crianças de 0 a 6 anos, além da capacitação de 50 agentes e professores da rede municipal de educação. O conselheiro João Marcos registrou que participou da última reunião do grupo de acompanhamento do Projeto e fora apresentado o Projeto de Educação Ambiental, elaborado por pessoas fora daquela localidade, inclusive, fora identificado que a maioria da mão-de-obra utilizada não era da comunidade e solicitou providências do CRA para uma ação fiscalizatória para comprovar a veracidade das informações. O conselheiro Renato Cunha reiterou sua avocação ao Processo de Licença de Operação da Iberostar e ressaltou que o programa informado pela Iberostar não seria válido como compensação ambiental do projeto. O conselheiro Emanuel informou que foi publicada a Resolução de criação da Câmara Técnica de Saneamento Ambiental – CTSA e, em seguida, pediu licença para se retirar e passou a presidência da mesa à conselheira Vera Frazão, passando para o item O que Ocorrer: O conselheiro João Aurélio registrou a matéria veiculada no Jornal A Tarde, do dia 25 de julho, sobre a questão de Abrolhos e solicitou a SECEX disponibilizar para todos. A interlocutora Lívia informou que participou da reunião da Comissão Interestadual de Educação Ambiental - CIEA, durante quase dois dias, começando elaborar a Política Estadual de Educação ambiental e que estavam discutindo definições para Programas, Projetos e ações de Educação Ambiental e, que uma das preocupações era o cuidado com os Termos de Referência e Condicionantes, principalmente quando se tratava de programas, planos, projetos e ações, das licenças ambientais, ou seja, suas definições, pois haviam diferenças nas interpretações dos termos. O conselheiro João Marcos reiterou a denúncia sobre a obra próxima à Faculdade Jorge Amado. O senhor Ronaldo Martins informou que o interessado solicitou licença à Prefeitura e uma consulta ao CRA, e pelo tipo do empreendimento não havia necessidade da licença do órgão ambiental e não foi identificado nenhum tipo de problema. O conselheiro Walmir do Carmo fez referências às denúncias com relação à madeireira São Gabriel e à Mineração São Vicente; recebeu, naquele momento, os Relatórios de Fiscalização do CRA sobre os respectivos empreendimentos e teceu comentários sobre cada um. O senhor Ronaldo Martins informou que foi emitido um Auto de Infração por não cumprimento dos condicionantes à Madeireira São Gabriel; disse que foi feita uma inspeção à referida Mineração, o técnico do CRA foi ameaçado pelo proprietário e foi providenciado outra inspeção com o técnico fora da região; reiteirou a denúncia sobre a exploração de madeira no município de São Sebastião do Passé - Catu, Km - 3 e 8, ressaltando, inclusive, que o conselheiro Josemário foi ameaçado de morte em decorrência dessa situação e se encontrava em processo de depressão. A conselheira Vera Frazão relembrou as questões de deposição de lixo nas estradas. O senhor Ronaldo informou que apresentará na próxima reunião um Relatório que indica quais as prefeituras que foram autuadas em função da disposição inadequada de lixo. O conselheiro Melquíades falou de sua participação das Quintas Ambientais e da Reunião da CIEA, e parenibizou a equipe que elaborou os respectivos eventos; fez referência a relação dos empreendimentos licenciados da empresa Veracel Celulose, e que seu questionamento seria quanto à participação do Conselho Municipal naquelas licenças perante o município e questionou porquê a Veracel estava sendo licenciada pelo CRA e não pelo Conselho Municipal do Meio Ambiente e o por quê da inexistência de fiscalização. O senhor Cezar Gil esclareceu que o município se credenciou a licenciar os empreendimentos de micro e pequeno porte, cujos impactos sejam locais, solicitou que o conselheiro Melquíades observasse se tratava-se de licenças simplificadas. O conselheiro Melquíades afirmou que existiam empreendimentos clandestinos naquela região, ou seja, que não são da Veracel e disse que iria formalizar a referida denúncia para providências do CRA. A conselheira Vera Frazão, no exercício da presidência, solicitou ao conselheiro Melquíades que formalizasse essa denúncia de forma mais concreta para que o CRA pudesse tomar as devidas providências. O conselheiro Renato Cunha chamou atenção para que se evitasse a pauta suplementar deixando-a somente em casos extremamente necessários, excepcionais e justificáveis a todos os conselheiros, após, solicitou informações sobre o Plano Estadual de Meio Ambiente mediante a realização de uma apresentação naquele Conselho. O conselheiro Walmir do Carmo comentou sobre sua preocupação e indignação quanto às informações distorcidas que são repassadas com relação à pessoa do conselheiro e se reportou ao conselheiro Renato Cunha, pedindo-lhe que tivesse muito cuidado com as mensagens que são repassadas, a forma como são ditas e escritas, evitando ferir a imagem do Conselho. Em seguida, conselheira  agradeceu a presença de todos. Como não havia mais nada a ser discutido, a sessão foi encerrada às dezoito horas. Elíuda Soares lavra e assina esta ata com os demais membros representantes. Salvador, 28 de julho de 2006.
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